
 
EMENDA N°              -CCJ 
(Ao PLC nº 2, de 2015 ) 

 
 
 

Dá-se ao caput do Art. 17 do Projeto de Lei da Câmara nº 2 de 2015, a 
seguinte redação: 

 

Art. 17. Os benefícios resultantes da exploração econômica de produto 
acabado ou de material reprodutivo oriundo de acesso ao patrimônio 
genético de espécies encontradas em condições in situ ou ao conhecimento 
tradicional associado, ainda que produzido fora do País, serão repartidos, 
de forma justa e equitativa, sendo que no caso do produto acabado o 
componente do patrimônio genético ou do conhecimento tradicional 
associado deve ser um dos elementos de agregação de valor, em 
conformidade ao que estabelece esta Lei. (NR) 

........................................................................................................................... 

  

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 

A limitação da repartição de benefícios em decorrência da definição restritiva de 

produto acabado, vinculando-o àqueles no qual o componente do patrimônio genético 

ou conhecimento tradicional seja o elemento principal de agregação de valor. É 

desejável retirar da definição de produto acabado (Art . 2º,  Inciso XVI) a 

necessidade de o componente do patrimônio genético ou conhecimento tradicional 

associado ser o elemento principal de agregação de valor ao produto, pois esse 

dispositivo restringe sobremaneira a repartição de benefícios. No novo marco legal, a 

repartição de benefícios já é restrita apenas ao produto acabado (na MP 2.186-16 era 

vinculada a qualquer produto ou processo oriundo de acesso). 
 
 
Sala das Sessões, em  

 

 
Senador RANDOLFE RODRIGUES 
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